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RESUMO 

O presente trabalho levanta questionamentos e discute acerca da profissão de pescador 
artesanal atuante na Z–10 do estado do Pará. A coleta de informações deu-se por meio de dois 
questionários semiestruturados, onde um está voltado para a figura do próprio pescador e o 
outro se volta para os filhos destes. O primeiro foi realizado nos pontos de comercialização do 
pescado e norteia-se por três tópicos principais, (i) trabalho e tradição, (ii) economia e 
sustentabilidade e (iii) legislação e associação, sendo o gênero textual cartilha escolhido para 
a divulgação das informações obtidas. O segundo foi realizado em escolas públicas de ensino 
e também segue três tópicos principais, (i) pesca artesanal como atividade de sustento, (ii) 
projeção para o futuro e (iii) escolarização da profissão. Dentre os resultados obtidos como 
primeiro questionário, os pescadores começaram na atividade em média aos 12 anos de idade 
e 67% não incentivam os seus filhos a seguir a profissão, considerando que 90% vislumbram 
um futuro difícil para a atividade. Desses, 90% possui um vínculo de dependência chamado 
“rol de pesca” e 89% o considera vantajoso. Atividades denominadas de “bico” são praticadas 

por 38%, e 62% trabalha exclusivamente com a pesca. Todos alegam conhecer o período 
defeso, porém 76% destes não param de pescar durante a sua vigência, pois a colônia Z–10 
não resguarda os seus direitos. Quanto à fiscalização a maioria (62%) diz ser inexistente e 
outros (38%) dizem ser esporádica sendo realizada vez ou outra. Os resultados do 
questionário realizado com os filhos dos pescadores revelam que 52% se consideram 
pescadores e afirmam ter começado em média com nove anos de idade. Quanto à renda 
obtida, 36% afirmam que é estável, sendo que o restante (64%) não soube informar. Nota-se a 
predominância de uma maior proporção de homens no exercício da atividade (57%).Quanto 
ao futuro da profissão, 59% não se sentem motivados a exercer a atividade e 63% não 
desejam seguir a profissão de pescador. Dos filhos, a maioria (91%) diz frequentar à escola 
porque são incentivados por seus familiares e estes últimos, alcançaram todos os níveis de 
ensino. Os conhecimentos acerca da prática da pesca artesanal são repassados de geração para 
geração e os ensinamentos dão-se ainda na infância, reforçando o poder que os laços 
familiares detêm no convívio com a profissão, porém essa forma de conhecimento está 
sofrendo uma crescente desvalorização já que os próprios pescadores vêem o futuro da 
atividade como incerto e isso reforça a diminuição de interesse voltado à atividade. Por essa 
razão, usou-se o gênero textual Cartilha como forma de sensibilizar a sociedade, pois ela 
desempenha um papel social no momento em que circula na sociedade ou em determinado 
grupo social. Os pontos acima enfraquecem a profissão como um todo, pois enquanto os 
pescadores alternam a pesca com outras atividades remuneradas, os seus filhos tendem a 
abandonar a atividade por falta de incentivos e, se essa situação se mantiver, chegará o 
momento que não haverá pescadores artesanais na zona 10 do Pará. 

Palavras-chave. Pescador artesanal, educação ambiental, estudo de caso, cartilha. 
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INTRODUÇÃO 

A pesca é uma das atividades mais antigas que a humanidade desenvolveu para 

obter alimentos (Silva, 2007). Hoje em dia ela se tornou uma das principais atividades 

econômicas do mundo, seja a nível artesanal ou industrial, com 56,6 milhões de pessoas 

empregadas no setor primário da pesca de captura e aquicultura e um consumo de 

aproximadamente 20 kg de pescado por pessoa para os anos de 2014 e 2015. Deste montante, 

11,4 milhões de toneladas são provenientes de águas continentais (Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação; FAO, 2016). O Brasil conta com uma costa litorânea 

de 8,4 mil quilômetros e 5,5 milhões de hectares de reservatórios de água doce (Associação 

Cultural e Educacional Brasil; ACEB, 2014), ocupando o 19º lugar no ranking mundial de 

produção do pescado e, dentre os países da América do Sul, ocupa o 3º lugar. Ele registra1 

milhão e 41 mil pescadores dos quais em sua quase totalidade (99,16%) exercem a atividade 

artesanalmente (Ministério da Pesca e Agricultura; MPA, 2012). Em 2011, a pesca extrativista 

continental contribuiu com 17,4% da produção nacional, sendo que 22,8% resultaram das 

atividades da região Norte, com destaque para o estado do Pará, segundo maior tanto em 

produção do pescado – 10,7% (MPA, 2011) – quanto em número de pescadores artesanais 

distribuídos em seu território (36,8%), atrás apenas no Nordeste com 46,99% (MPA, 2012). 

A pesca artesanal é praticada de diversas maneiras em diferentes lugares tanto no 

Brasil como no mundo, dado o seu modo de existir singular, a sua forma de organização 

social e seus conhecimentos serem transmitidos de geração para geração. De acordo com 

Chamy (2004), a pesca artesanal é definida como as diferentes formas de apropriação dos 

recursos do mar por grupos sociais com base nas trajetórias históricas da sua cultura. Já Silva 

& Leitão (2012) a definem como uma atividade produtiva pouco mecanizada que conta 

apenas com o empenho e força do corpo humano empregando motores de pouca potência em 

pequenas embarcações. A FAO (2005) ainda define essa categoria de pesca como prática que 

envolve famílias de pescadores que dependem de pequena quantidade de capital, fazendo 

curtas viagens perto da costa em pequenas embarcações onde os produtos das pescarias são 

para consumo local. A Lei n. 11.959, de 29 de junho de 2009 (Brasil, 2009), define pesca 

artesanal como sendo uma modalidade de pesca que é realizada com ajuda de membros da 

família, fazendo uso de embarcações de pequeno porte, além disso, em seu artigo 8º é 

categorizada como praticada por pescador profissional, com meios de produção próprios ou 

mediante contrato de parceria. Seguindo esse contexto, pode-se também definir a categoria de 

pescador artesanal como aqueles que utilizam mão de obra familiar ou não assalariada e 
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captura sem distinção toda classe de espécies aquáticas próximas à costa, pois os seus 

materiais de trabalho possuem pouca complexidade (Clauzet et al, 2005). 

Com 1.247.955,381 km2 de extensão territorial (IBGE, 2015), 562 km de área 

litorânea e 123 comunidades litorâneas pesqueiras artesanais (Júnior et al, 2006), o Pará é o 

segundo maior estado do país formado por um vasto estuário, com numerosas reentrâncias e 

banhado pelas águas altamente produtivas oriundas dos rios Amazonas e Tocantins, (Oliveira 

et al, 2007;Vasconcellos,et al, 2007), fato que favorece a existência de pescadores-

agricultores que buscam aumentar a extração de recursos para a sua manutenção (Peroni, 

2004) exercendo um rol de outras atividades relacionadas ou não com a pesca nos períodos 

denominados de “entressafra”.Os pescadores artesanais do estado (e do país) são agrupados 

em colônias formadas por um mínimo de 150 profissionais de pesca organizados socialmente 

com forma e natureza jurídica própria; as zonas de pesca, por sua vez, são uma organização 

territorial baseada na disposição espacial das bacias hidrográficas, as quais são definidas de 

acordo com o período de reprodução dos peixes de cada região(Brasil, 1938; Brasil, 2008). A 

capital paraense, Belém, se encontra na parte oligohalina do estuário e abriga numerosas 

espécies de peixes, sejam migratórios ou residentes (Oliveira et al, 2013). 

A pesca artesanal, por se apoiar essencialmente no equilíbrio do tripé gestão 

pesqueira/qualidade ambiental/educação, se adéqua às noções de sustentabilidade, conceito 

que integra a educação ambiental. Esta é uma maneira de o ser humano assumir de forma 

mais realista a busca de um equilíbrio entre si próprio e o ambiente, além de ter uma ação 

transformadora e incentivadora como meta (Rego Neto & Batista, 2014), proporcionando uma 

visão integrada do mundo, no tempo e no espaço e participação das políticas públicas 

ambientais que ofereçam meios para a compreensão dos fenômenos naturais, das ações 

humanas e suas consequências (Borges, 2011). No que concerne às pescarias artesanais, a 

ruptura dessa harmonia observada hoje em dia a nível local e global é devido à crescente 

fragilidade da profissão, pois o aumento da pesca industrial, com os seus barcos de arrasto que 

capturam muitas espécies juvenis ou sem valor comercial (Vasconcellos et al, 2007), 

contribuem com uma drástica diminuição dos estoques pesqueiros. Por conseguinte, a 

carência de debates e discussões que levantem os diversos aspectos do universo desses povos 

e da sua realidade levam ao desinteresse do poder público em investimentos, qualificação e 

acompanhamento técnico. 
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Uma contribuição para o agravamento desse panorama ocorreu no período de 

1950, quando o governo militar brasileiro favoreceu a promoção de grandes empreendimentos 

– barcos industriais, que agravaram os problemas sociais e a reprodução social dessa forma de 

produção (Capelleso & Cazella, 2011). Frente a essas dificuldades, os pescadores artesanais 

são obrigados a aumentar o esforço de trabalho com viagens mais longas, mais distantes e 

mais arriscadas, conduzindo a um maior desgaste físico e emocional que pode alterar o olhar 

dado à profissão. Assim, destacam-se (i) a necessidade de fornecer informações que 

possibilitem melhor conhecer a realidade dos pescadores para proporcionar a implementação 

de leis que realmente contemple e subsidie a sua existência, (ii) a divulgação dessas leis de 

forma a serem compreendidas pelo público alvo e, em complemento a isso, (iii) a necessidade 

de auxiliar os pescadores a uma mudança conceitual e de perspectiva juntamente com os seus 

saberes, a respeito do ambiente que os cerca e da importância da sua preservação, seguindo o 

enfoque da educação ambiental. 

O presente estudo teve como primeiro objetivo analisar a realidade 

socioeconômica da profissão do pescador artesanal na zona de pesca Z-10 (PA), localizada no 

Distrito de Icoaraci na Grande Belém, neste caso o enfoque foi voltado para o próprio 

pescador e os seus conhecimentos e percepções acerca da atividade. A pesquisa foi realizada 

por meio de um questionário semiestruturado, como preconizado em estudos de casos (Yin, 

2001), cujos resultados foram divulgados sob a forma de uma cartilha. A mesma foi divulgada 

na escola pública Nestor Nonato de Lima, de forma a trabalhar com os alunos temas 

relacionados à educação ambiental e, mais especificamente, à importância dos recursos 

aquáticos para a manutenção de um ambiente íntegro e saudável. Para REGO NETO & 

BATISTA (2014), a educação ambiental vem como uma nova forma de encarar o 

comportamento e o papel do ser humano de maneira responsável, tratando-a como uma 

prática de educação para a sustentabilidade. Trabalhar o tema da pesca artesanal no contexto 

da educação ambiental é um grande desafio, dada a quase inexistência dessa abordagem nas 

salas de aula de ensino básico. 

Englobando todos esses vieses, a divulgação tanto dos dados obtidos com a 

pesquisa quanto das experiências vivenciadas, constitui caráter essencial para a 

disponibilização desses dados à sociedade e para a tomada de decisão por parte dos órgãos 

governamentais. O gênero textual cartilha foi escolhido como forma de maximizar o interesse 

de todos os tipos de público e sinalizar para a importância do assunto em questão, pois trata 

de uma profissão que merece destaque, respeito e maior atenção dos órgãos responsáveis pela 
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sua manutenção. Por essas razões, a cartilha contempla bem essa intencionalidade, por 

promover a aproximação da população pelo tema abordado. Ao usar imagens, gráficos, gírias 

e palavras de vocabulário comum, ela permite ao leitor, principalmente os menos 

privilegiados, maior compreensão das informações expostas (GOMES & MENDES, 2012). 

O segundo objetivo do trabalho se propôs a considerar o olhar dos filhos dos 

pescadores artesanais sobre a profissão, haja vista a mudança nas perspectivas de futuro e no 

maior acesso dos filhos à educação. Os mesmos foram contatados em seus ambientes de 

estudo – escolas de ensino básico – e questionados sobre suas percepções e expectativas de 

futuro enquanto geração mais nova e com potencial para assumir o legado de seus pais. 

Desta forma, quais as (des)motivações que levam os pescadores e seus filhos a 

desacreditarem em um futuro para a profissão frente aos desafios e fragilidades vivenciados 

diariamente no que diz respeito a sua situação socioeconômica e cultural? Com esse 

questionamento, é esperado fornecer informações valiosas que contribuam para a construção 

de uma visão abrangente a respeito do universo que compreende a profissão em destaque e, 

além disso, tornar publica as suas fragilidades e singularidades na busca de maior valorização 

e reconhecimento por parte da sociedade em geral. 

O presente estudo faz parte de um projeto maior, intitulado “Pescador artesanal: 

entre leis e sustentabilidade” que apresenta, além dos aspectos socioculturais e econômicos 

vinculados à profissão, os resultados de desembarque pesqueiro e a caracterização da cadeia 

produtiva da pesca artesanal, assim como, questões referentes ecologia e biologia dos peixes 

da região.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

O Pará conta com 123 comunidades costeiras de pescadores artesanais (Júnior et 

al, 2006) que pescam em um dos ambientes com maior diversidade e riqueza de espécies do 

mundo: o estuário amazônico. Este banha a mesorregião metropolitana de Belém e a zona Z – 

10 de pesca do Estado do Pará, foco deste estudo. Esta zona abrange o distrito de Icoaraci e 

11 ilhas da proximidade, são elas: Ilha Urubuoca; Ilha de Jutuba; Ilha da Barra; Ilha da Onça; 

Ilha Longa; Ilha do Cotijuba; Ilha Jararaquinha; Ilha de Paquetá; Ilha Mirim; Ilha do Tatuoca; 

Ilha Nova. (Figura 1).  

 

Figura 1. Mapa de localização da área de estudo, a) o Brasil; b) o estado do Pará; c) o distrito 
de Icoaraci e as ilhas pertencentes à Zona 10 de pesca do Pará. 

 

Esse estudo contou com a elaboração e aplicação de dois questionários semi-

estruturados como recursos de coleta e análise dos dados, pois ele abre possibilidade ao 

entrevistado de discorrer de forma mais livre e espontânea sobre suas experiências (Lima et 

al, 1999), onde um está (i) voltado para a figura do próprio pescador e (ii) outro volta-se para 

os filhos destes. 

O primeiro questionário contou com a participação de pescadores artesanais da Z-

10 do Pará (com a realização de 27 entrevistas), e foi aplicado nos pontos de desembarque e 

comercialização do pescado no terminal portuário, nas feiras livres e no mercado municipal 

de Icoaraci, já que são nesses lugares que há o fluxo constante de profissionais da pesca e uma 
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maior facilidade no estabelecimento de contatos. Este foi aplicado durante os meses de 

setembro de 2015 a maio de 2016, em períodos de duas semanas consecutivas com intervalo 

de quatro semanas entre cada período (Tabela I). O diálogo foi estruturado seguindo três 

tópicos principais que nortearam algumas questões especificas: (i) Trabalho e tradição, que 

buscou averiguar se o pescador é proprietário das embarcações, o seu tempo de atuação, com 

quem ele aprendeu o ofício, as suas motivações e opiniões acerca do futuro da profissão, além 

de buscar saber se existe restrição quanto aos lugares de pesca/pesqueiros e se pescam em 

área comum à pesca industrial; (ii) Economia e sustentabilidade, que pretendeu entender 

quais os fatores que influenciam o preço do pescado, a importância da pesca no orçamento ao 

longo da trajetória do pescador, bem como se houve variação quanto ao preço, se o pescador 

possui outra ocupação, se tem algum tipo de patrão, se acha esse vínculo vantajoso e como o 

lucro é dividido entre ambos; (iii) Legislação e associação, afim de buscar informações 

referentes ao seu conhecimento sobre sindicato/colônia de pescadores, se faz parte de alguma 

dessas associações, se tem licença para exercer a atividade, se tem restrições de pesca quanto 

ao período do ano (período defeso), se concorda com essas restrições e se existe fiscalização 

de maneira regular. O questionário está apresentado na sua integralidade no anexo 1. 

Tabela I. Cronograma de aplicação das entrevistas, realizadas durante quinzenas previamente 
demarcadas em intervalos de quatro semanas. 

Realização das entrevistas 

Período I Período II 
15/set___ 30/set/2015 01/nov___15/nov/2015 

Período III Período IV 
15/dez___ 30/dez/2015 01/fev ___ 15/fev/2016 

Período V Período VI 
15/mar___30/mar/2016 01/mai___15/mai/2016 

 

Com a intenção de divulgar e disponibilizar a sociedade os dados levantados 

referentes ao cotidiano do pescador artesanal da Z-10 através desse primeiro questionário, 

uma cartilha intitulada “Nós e os peixes”, foi elaborada com o intuito de sensibilizar e 

valorizar a atividade, frente aos diversos setores da sociedade. Essa cartilha foi produzida 

baseada nos dados coletados e as etapas de sua elaboração incluíram: (i) seleção de conteúdos 

relacionados à profissão em destaque, (ii) diagramação, organização e disponibilização da 

cartilha à comunidade.  Em se tratando do item I, buscou-se enfatizar a importância dos 
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principais ecossistemas aquáticos, discutir sobre a fauna habitante desses ecossistemas, com 

foco principal na ictiofauna, pois é o principal grupo de interesse da pesca e construir o 

conceito de cadeia produtiva (o caminho que os peixes percorrem desde o seu habitat natural 

até a mesa do consumidor), além de discutir sobre os fatores sociais e biológicos que 

influenciam esta dinâmica. No item II, a cartilha foi construída de forma ilustrada com 

desenhos e fotos e com dois personagens que dialogam usando palavras de vocabulário 

comum e fácil entendimento com o objetivo de deixar a sua leitura mais agradável 

destacando, dessa forma, algumas facetas da realidade dos pescadores, esclarecendo conceitos 

específicos e apresentando a cadeia produtiva na pesca artesanal neste local.   

A sua divulgação deu-se na Escola Municipal Nestor Nonato de Lima, uma escola 

pública localizada no bairro do Jurunas e a sua escolha é devido à proximidade com o rio 

Guamá (300m) o qual margeia boa parte da cidade de Belém. O prédio conta hoje com 

professores que atuam na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, sendo pela disciplina 

de Ciências na turma de 7º ano composta por 30 alunos com faixa etária variando de 10 à 14 

anos. Com estes alunos, atividades acerca da importância dos recursos aquáticos para a 

manutenção de um ambiente íntegro e saudável foram desenvolvidas, além de ter ocorrido um 

debate acerca da relação homem e meio ambiente a partir da construção de conceitos 

relacionados à biologia pesqueira e ao manejo dos recursos hídrico. 

O segundo enfoque contou com a aplicação de entrevistas realizadas com crianças 

e jovens que tem como familiares próximos os profissionais da pesca. Para tanto, fez-se 

necessário contatar instituições que recebem naturalmente esses jovens e que tem como 

premissa prepará-los para o enfretamento de obstáculos e tomada de decisões que influenciam 

diretamente as suas vidas, além da função de cada vez mais, ensinar a pensar criticamente 

(Gadotti, 2000): as escolas.  

Assim, escolas do Distrito de Icoaraci que se localizam próximas aos pontos de 

desembarque e comercialização de pescado foram visitadas e questionários semi estruturados 

foram aplicados junto os filhos dos pescadores da região que estão matriculados e que 

frequentam regularmente as aulas, com a finalidade de se conhecer as suas opiniões e 

perspectivas de futuro. Um total de 23 entrevistas foi embasado por um questionário semi 

estruturado organizado de acordo com três tópicos: (i) pesca artesanal como atividade de 

sustento, que buscou averiguar se há sentimento de pertencimento para com a profissão, se 

houve alguém que promoveu a aproximação com a prática e qual a relação de parentesco, 
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além de questionar se acham a profissão rentável se eles têm conhecimento quanto ao valor da 

renda familiar adquirida com a atividade pesqueira; (ii) projeção para o futuro, que 

pretendeu  saber se existe motivação para exercer da atividade e se deseja seguir na profissão, 

além de averiguar o seu grau de satisfação; (iii) escolarização da profissão, afim de saber 

quem  incentiva a frequentar a escola e se a prática de pescador tem influencia negativa ou 

não na rotina escola, buscou saber também se os pais desses alunos tiveram acesso a algum 

nível escolar de ensino, além de desejar saber se estudar é importante no exercício da sua 

prática como pescador. O questionário está apresentado na sua integralidade no anexo 2.A 

média da idade dos entrevistados é de 16 anos, os quais constam de 43% de indivíduos do 

sexo feminino e 57% do sexo masculino.  

A primeira delas foi a EEEFM Lopes Raposo, fundada em 2001 e que hoje opera 

com um total de 1058 alunos matriculados nas modalidades de ensino fundamental, ensino 

médio e Educação de Jovens e Adultos– EJA e nela houve um total de 3 entrevistas realizadas 

com alunos do turno da manhã que estudam o 6º e 7º ano do ensino fundamental. A segunda 

instituição de ensino é a EEEFM Coronel Sarmento, fundada em 1896, ela opera com 1566 

alunos matriculados regulamente nos três turnos diários, sendo que as modalidades de ensino 

vão do ensino fundamental II, ensino médio e EJA para o ensino médio, onde nela houve um 

total de 10 alunos entrevistados do turno matutino que estudam desde o 8º ano do ensino 

fundamental até o 3º ano do ensino médio. A Casa Escola da Pesca, última instituição 

visitada, foi fundada em 2008 e tem a forma de organização baseada na pedagogia da 

alternância, a qual trabalha o ensino de maneira integral nos turnos matutino e vespertino à 

juventude ribeirinha de Belém que por sua vez é ensinada desde os conteúdos padrão do 

Ensino Médio até conteúdos voltados para a pesca e aquicultura. Atualmente é a única escola 

do município com este tipo de organização, por isso o interesse da pesquisa. Nesta instituição 

houve um total de 10 alunos entrevistados.  

Os dados de todas as entrevistas foram tabulados em planilhas do programa 

Microsoft Office Excel 2007 para montar gráficos e facilitar a análise e interpretação dos 

resultados. 
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RESULTADOS 

QUANTO ÀS ENTREVISTAS REALIZADAS COM OS PESCADORES ARTESANAIS 

DA Z–10 DO PARÁ 

Trabalho e tradição 

Em média, os pescadores entrevistados começaram a exercer essa atividade aos 12 

anos de idade. O ofício foi aprendido com familiares (pai, tio, irmão, avô) ou amigos, em que 

as principais motivações remetem a necessidade de ajudar na renda familiar. Quanto aos seus 

filhos, a maioria dos pescadores afirma não incentivá-los a seguir a mesma profissão (67%), 

pois acham preferível que eles estudem, e apenas 33% incentiva-os a continuar na atividade. 

O futuro da atividade é vislumbrado como muito difícil pela maioria (90%); os 10% restantes 

dividem-se igualmente julgando-a que permanecerá estável ou que irá melhorar. Todos 

afirmam que não possuem proibições quanto aos locais de captura e que não compartilham 

área de pescarias/pesqueiros a atividade de pesca em larga escala. Dentre os seus pesqueiros 

prediletos, destaca-se: canal do Machado, baía do Guajará, baía do Marajó, Vigia, Soure, 

Salvaterra, Cajoeiro, Tupinambá, Jubi, Colares e Mosqueiro. 

A maioria dos pescadores não são proprietários das embarcações usadas (62%), 

sendo que, dos que possuem embarcações, 5,2% pescam de canoa. Tais embarcações são 

consideradas em sua maioria pequenas e variam de capacidade entre 2,5 a 3 toneladas, com 

motores do tipo TOBATA AS 80, com 8 cavalos (cv) de potência, FORT-24, com 24 cv de 

potência, entre outros (Figura 2).  

Figura 2. Embarcação padrão usada pelos pescadores da Z–10 do Pará. 
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Economia e sustentabilidade 

Dos pescadores entrevistados, 62% afirma trabalhar exclusivamente com a pesca e 

a tem como única provedora no seu orçamento. Atividades como pesca de camarão com 

Matapí, coleta de açaí, manutenção de embarcações e outras atividades denominadas de 

“bico”, são exercidas pelo restante (38%) durante alguns meses do ano, pois segundo estes 

“viver só da pesca não dá”. Quanto ao o seu orçamento mensal, os pescadores dividem-se em 

três categorias, os que constatam que ele vem diminuindo (52%), os que o acham muito 

instável e oscilante (43%), e os que o julgam que se manteve constante (5%) ao longo de suas 

trajetórias, ou seja, o valor comercial de cada espécie, o seu tamanho, e a frequência de 

captura e sucesso nas vendas, é o que determina o lucro ou a ausência dele para cada 

pescador, considerando que essa oscilação se aplica para as diferentes estações do ano e 

também para toda a trajetória do pescador na atividade. Dentre os entrevistados 90% possui 

um vínculo de dependência chamado “rol de pesca”, que obriga os pescadores a entregar o 

produto de suas pescarias a uma única pessoa chamada por eles de “patrão”, enquanto este lhe 

oferece alguns benefícios. Deste, 89% consideram este vínculo vantajoso sendo que o restante 

(11%) o considera vantajoso em partes, pois por um lado “todo peixe capturado é vendido” e 

por outro “tem épocas que o desconto está muito alto no ato da entrega” o que resulta em 

prejuízos ao pescador. 

 

 

Legislação e associação 

Todos os entrevistados alegam conhecer o período defeso que é definido pela Lei 

nº 11.959, de 29 de junho de 2009 (Brasil, 2009), como paralisação temporária da pesca para 

a preservação da espécie, tendo como motivação a reprodução e/ou recrutamento, bem como 

paralisações causadas por fenômenos naturais ou acidentes, porém 76% destes não param de 

pescar durante a sua vigência ainda que estejam de acordo com a sua implantação. Ressalta-se 

que os pescadores da área de estudo não são contemplados pelo seguro defeso do pescador 

artesanal (política pública que paga um salário mínimo mensal aos pescadores artesanais para 

não capturar determinada espécie em certo período de interesse reprodutivo), pois, por lei, a 

Z–10 é tida como área de mar aberto, o que garante a implantação e permanência da pesca 
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industrial ou em larga escala. Tal condição de compartilhamento e divisão de uma mesma 

área de pesca entre indústrias e pescadores artesanais, coloca estes últimos em situação de 

desfavorecidos, pois eles não têm tempo de se recuperar de uma atividade basicamente 

desgastante e cuidar dos barcos e dos apetrechos. 

Os pescadores que não são integrantes de nenhuma associação de pesca (67%) 

relatam não possuir interesse algum em filiar-se; os outros (33%) dizem tentar receber os 

auxílios que a Z–10 não fornece, como, por exemplo, o seguro defeso: “eu me cadastrei na 

colônia Z–40, para receber os direitos”. Contudo 52% não possui nenhum tipo de licença 

para exercer a atividade, seja através do Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) ou 

ainda por meio do Arais do amador (carteira marítima que habilita a condução de 

embarcações em território nacional). Desse total 48%, afirma possuir o RGP e também a 

carteira marítima. A maioria diz entender o papel das colônias e associações (85%) e relatam: 

“Providenciam a aposentadoria, auxílio doença, licença maternidade”, “garantem os direitos 

dos pescadores artesanais segundo legislação” e ainda “não ajuda em nada... pode receber 

seguro e tirar licença sem a associação”. 

Quanto à fiscalização, a maioria dos entrevistados (62%) disse que é inexistente: 

“polícia marítima pouco faz pela segurança”, “nunca vi nenhum tipo de fiscalização”. Em 

contrapartida, 38% dizem que ela é esporádica ou ineficiente sendo realizada vez ou outra: 

“mais ou menos uma vez ao ano pela Marinha (segurança das embarcações)” ou ainda com 

“um pescador denuncia o outro”. Em suma, dentre as suas opiniões quanto à legislação 

pesqueira 62% afirmam que ela é ineficaz na área de estudo, pois “há pouca fiscalização”, 

“não há pagamento do seguro defeso para as espécies se recuperarem” e por isso “não há 

como parar de pescar”. Dos pescadores que concordam com ela (33%), justificam-se pois 

“sabe que existe restrição”. O restante (5%) não concorda com a sua implantação. 

 

 

Uso das cartilhas em escola pública 

A cartilha “Nós e os peixes” foi construída com o intuito de fornecer informações 

sobre a pesca e sobre os pescadores da zona Z–10 do Pará e para tanto, a sua distribuição 

ocorreu na escola EMEF Nestor Nonato de Lima. Por conta disso, após a sua conclusão 

decidiu-se retornar à referida escola e entregar à sua direção, para que fosse possível colocá-la 

a disposição de todos. 
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A direção da escola demonstrou alegria e satisfação ao receber o material 

produzido e se mostrou aberta a futuras outras intervenções. Algo que lhes chamou atenção 

foi a constatação de que, dentre as suas parcerias, nunca havia tido retorno para a escola de 

qualquer tipo de trabalho produzido, o que aumentou ainda mais o seu contentamento. A 

referida cartilha foi incorporada à biblioteca da instituição. 

 

Figura 3.  Uso da cartilha na escola, a) e b) inserção ao acervo da biblioteca; c) e d) cartilha 
sendo lida pelos alunos. 

 

QUANTO ÀS ENTREVISTAS REALIZADAS COM FILHOS DE PESCADORES DA Z–

10 DO PARÁ 

Pesca artesanal como atividade de sustento 

Dos entrevistados, 52% se considera pescador e afirma ter começado na atividade 

com aproximadamente nove anos de idade por influência dos familiares mais próximos, tais 

como, pai, avô e tio; o restante (48%), diz não se sentir pertencente a essa classe, por achar 

“complicado”, querer “coisa diferente na vida” ou “só os mais velhos praticam”. Sendo a 

média de idade dos entrevistados de 16 anos e com o gênero masculino contribuindo com 

57% deles, nota-se a predominância de uma maior proporção de homens no exercício da 

atividade. 
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Quanto à renda obtida, 36% afirmam que é estável, variando de menos de um 

salário mínimo até um salário mínimo e meio por mês para cada família, sendo que o restante 

(64%) não soube informar. Apesar disso, 55% acham a profissão rentável, já que para esses 

“atualmente todo mundo come peixe”, “se pegar um peixe grande na rede, dá lucro” ou ainda 

“porque se pegar muito peixe dá pra vender”, contudo, 36% a avalia como altamente instável 

dependendo de diversos fatores, tais como, “área de pesca e qual o tipo de peixe capturado”, 

“quantidade de peixe e valor de cada espécie”, “do pescador, tem que saber das técnicas” ou 

“as vezes tem prejuízos e ganhos (motor e barco pra consertar)”. O restante (9%), afirma não 

achar rentável, porque o pescador tem que sair da baia devido à grande competição com 

outros pescadores por área de atuação/pesqueiros. 

Projeção para o futuro 

Quanto ao futuro da profissão, 59% dos jovens não se sentem motivados a exercer 

a atividade, já que “não se sente capaz” e “não vivencia”, não sendo mais motivado pelos 

familiares ao ponto de querer “coisa diferente”; nessa mesma categoria 41% se sente 

altamente motivado, pois “tenho muito orgulho de ser filha de pescador”, “eu mesmo me 

motivo” e “porque toda família é de pescadores”. Dos 63% que desejam seguir outra 

profissão que não a de pescador, estes listam arquitetura, direito, enfermagem, música e ainda, 

almeja trabalhar com pesca, mas não como pescador. Dentre os demais, 23% afirmam desejar 

seguir a profissão e 14% ainda estão indecisos. 

Em contrapartida, a maioria (65%) afirma se sentir satisfeito com a profissão, 

18% a acha muito boa e 4% excelente e ainda, 13% estão insatisfeitos.  

 

 

Escolarização da profissão 

Em relação à escolarização, a grande maioria (91%) diz frequentar a escola 

porque são incentivados por seus familiares e ainda, que a rotina na escola não atrapalha no 

exercício da profissão; ao contrário, 87% julga importante para o exercício da prática como 

pescador, já que “aqui estudamos as técnicas... ensinam a fazer o processamento do pescado, 

o valor de mercado...”, “pra aprender mais com a pesca”, “quer usar os conhecimentos para 
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ajudar os familiares” entre outras respostas. O restante (13%) perdeu total contato com a 

atividade. 

 Quanto a seus pais, atualmente não há nenhum estudando, mas a maioria já 

estudou e alcançou todos os níveis de ensino (figura 3). No que se refere à sua formação 

educacional de pais e responsáveis, frases como as seguintes são comumente ouvidas por 

estudantes filhos de pescadores: “querem que estude pra ser alguém na vida”, “querem que eu 

tenha mais oportunidade”, “querem que eu tenha opção”, “querem que eu cresça mais e 

mais”, etc. 

 

Figura 3. Porcentagem (%) de pais e mães que tiveram acesso à educação em relação aos 
diferentes níveis de ensino. 
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DISCUSSÃO 

Do mesmo modo que no estudo de Santos et al. (2011), os conhecimentos acerca  

da prática da pesca artesanal são repassados de geração para geração e os ensinamentos dão-

se ainda na infância, reforçando o poder que os laços familiares detêm no convívio com a 

profissão. Ferreira (2011) esclarece que tais ensinamentos exigem o contato íntimo com a 

natureza e a capacidade de observação dos astros, da lua, dos ventos e das marés para a 

marcação dos pontos de pesca. No entanto, essa forma de conhecimento está sofrendo uma 

crescente desvalorização e os próprios pescadores vêem o futuro da atividade como incerto, já 

que ela baseia-se na ancestralidade, no repasse, aperfeiçoamento e renovação das técnicas 

empregadas (Knox & Trigueiro, 2015) de maneira rudimentar. 

Por ser uma atividade que se encontra cada vez mais esquecida pelo poder 

público, os pais não incentivam os seus filhos a prosseguirem na mesma atividade, uma vez 

que as condições de trabalho são insalubres, os lucros são baixos e a insegurança é cada vez 

maior. A mesma situação é observada por Ferreira (2011), que em seu estudo constatou que o 

número de pescadores diminui à medida que seus filhos não vêem atrativos e nem se 

orgulham da atividade. Verifica-se, com isso, uma diminuição de interesse voltado à 

atividade, já que uma parcela considerável destes não deseja ser pescador e não se sente 

motivado para a profissão, levando ao distanciamento e falta de identificação cultural desses 

sujeitos, pois em sua maioria não há mais convívio com a atividade e isso acaba dando lugar a 

mudanças nas suas perspectivas de futuro e maior inclinação em seguir outras profissões tais 

como, “músico”, “oncologista” e “mecânico”, entre várias outras. Essa condição foi 

observada por Santos et al. (2005), ao constatarem que apenas 2,5% dos pescadores do 

nordeste paraense tem menos de 20 anos de idade, indicando uma redução no interesse dos 

mais novos em exercer a profissão de pescador artesanal. 

Similar a Santos et al. (2011), que observaram a grande oscilação presente no 

exercício da atividade referente às finanças mensais, constatou-se que a maioria dos 

pescadores artesanais sustentam as suas famílias exclusivamente com a renda obtida com a 

atividade e o restante exercem outras atividades nos períodos denominados de entressafra. 

Nesse sentido, grande parte dos relatos afirma que se torna mais difícil vislumbrar uma 

melhora na atual situação conforme os anos passam, uma vez que a disponibilidade de 

pescado diminuiu e as oscilações no seu orçamento impossibilitam o trabalhador de alcançar 

alguma estabilidade financeira. Tal situação também é observada por Silva (2014) e Paixão & 

Leonel (2005), onde os pescadores têm que buscar outras fontes de renda para obter a sua 
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segurança alimentar, considerada mínima e a explotação dos estoques pesqueiros pela pesca 

industrial é crescente e os afeta diretamente. Quanto à renda obtida com a atividade, Santos et 

al. (2011) observaram que ela é considerada baixa em relação ao ritmo atual de crescimento 

econômico, dada a enorme discrepância registrada. Além disso, muitas outras dificuldades 

permeiam essa prática considerando que a maioria dos pescadores não são donos das 

embarcações e dos objetos de trabalho, o que resulta no aumento do desinteresse em motivar 

o exercício da atividade para as novas gerações. 

Para a maioria dos entrevistados, uma forma de se obter alguma segurança 

financeira, é a relação de trabalho chamada “rol de pesca”, que consiste em um “patrão” 

financiador dos esforços de pesca. Este patrão garante que as viagens ocorram 

proporcionando todo o necessário para isso, tais como: gastos com o gelo para a conservação 

do pescado, alimentação para toda a tripulação, combustível, compra e manutenção dos 

instrumentos de trabalho, entre outras eventualidades. Essa mesma relação é descrita por 

Santos et al (2005) para o nordeste paraense, onde a figura do patrão é de essencial 

importância para a realização das pescarias, pois a maioria dos pescadores não tem como 

subsidiar o custeio das próprias viagens denotando em uma relação de grande 

dependência.Situação diferente é discutida por Santos et al (2011) para o estado do Maranhão, 

onde os apetrechos de trabalho dos pescadores são próprios,  A Z–10  apresenta também a 

figura do encarregado, o qual é responsável pela embarcação, por fazer a fiscalização dos 

pescadores e pelos instrumentos de trabalho durante as viagens de pesca, assumindo o papel 

de “olho do patrão”.  

O lucro obtido com a venda do pescado se estabelece por uma rede de relações 

que envolve diversos atores (figura 4), onde o preço do pescado aumenta conforme o número 

de participantes da cadeia produtiva também é acrescido. Além da figura do próprio pescador, 

outros atores também a compõem, tais como, o patrão (financia as viagens de pesca, é dono 

dos meios de produção e comercializa o pescado), o balanceiro (financia as viagens, e 

comercializa o pescado comprando e revendendo para outros atores da cadeia, tais como, 

patrão, feirante, atravessador e consumidor final), o atravessador (comercializa o pescado 

comprando e revendendo para outros atores da cadeia, tais como, feirantes, restaurantes e 

consumidor final) e o feirante (comercializa o pescado comprando de outros atores e 

revendendo para o consumidor final). Dentro dessa fluidez, a relação “rol de pesca”, 

estabelece critérios rígidos quanto à divisão dos lucros, onde cinquenta por cento (50%) é 

destinado ao patrão e ao encarregado, quarenta por cento (40%) é destinado ao restante da 
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tripulação, em geral duas ou três pessoas e dez por cento (10%) é reservado à manutenção do 

barco e instrumentos de trabalho. Garcez & Sánchez-Botero (2005) sugerem que uma 

alternativa de os pescadores aumentarem os seus lucros seria quebrar a sua dependência 

vinculada a figura do intermediário/patrão. Em contrapartida o que se observa é que essa 

divisão dos lucros é feita de forma desproporcional, cabendo ao pescador, menos da metade 

dos lucros oriundos de todo o seu esforço e doação. 

 

Figura 4. Diagrama da cadeia produtiva da pesca artesanal na Z-10 do Pará. 
 

Até 2008, haviam sido cadastrados 800 pescadores artesanais na colônia de 

Icoaraci Z–10 (Lima, 2008) e oito anos depois, há 1644 pescadores cadastrados (segundo a 

Sra. Raimunda Gomes de Oliveira – presidenta da colônia de pescadores da Z–10), onde esse 

número só não é maior porque a maioria dos pescadores da área se filia em outras colônias em 

busca de maiores benefícios, já que afirmam que a colônia dos pescadores da Z-10 não 

resguarda seus direitos, além de não concordarem com a atual gestão e não vêem vantagens 

na filiação. A principal desvantagem do associado à Z-10 consiste na ausência do seguro 

defeso, esta colônia é caracterizada por conter e permitir a pesca em larga escala, o que 

também significa uma importante concorrência por recursos pesqueiros disponíveis, sendo 

essa uma das principais desmotivações em continuar com a atividade por parte dos 

pescadores, dada a perda progressiva de importância frente à concorrência desleal da pesca 
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industrial. De acordo com (Marrul Filho, 2001) o saber-fazer baseado no conhecimento 

tradicional vem sendo substituído pelo saber-usar instrumentos tecnológicos, saber-ler 

gráficos e pelo saber-interpretar informações referentes à pesca em larga escala ou industrial.  

O período de reprodução dos peixes, definido pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente – IBAMA, como período legal em que é proibida a pesca e captura de certas 

espécies de pescado, é visto com considerável importância pelos pescadores e com 

concordância com a sua implantação. No entanto, como a zona não possui autorização para o 

pagamento do seguro defeso, esses pescadores não são amparados por essa lei e isso acaba 

por contribuir para que o exercício da atividade se estenda por todo o ano sem paradas nem 

interrupções. Outro fator que contribui para o sentimento de descontentamento dos pescadores 

se refere à distância até o órgão competente e à demora do mesmo com o retorno ao pescador 

para obter a licença de pesca; assim muito deles não dão entrada no Registro Geral da 

Atividade Pesqueira– RGP e se privam de diversos benefícios, pois um dos pré-requisitos 

para a filiação na colônia de pescador é possuir o RGP. Esse registro amparado pelo artigo 24º 

da lei ratificada nº 11.959, de 29 de junho de 2009, onde o pescador que exerce a atividade 

pesqueira deve procurar o órgão competente para realizar o cadastro e assim poder usufruir de 

seus direitos e deveres. Em contrapartida, esse benefício não diminui as inúmeras dificuldades 

relacionadas à sua pratica profissional, pois as condições de trabalho continuam precárias e o 

rendimento econômico é mínimo. Knox & Trigueiro (2015) destacam outras problemáticas 

como amplificadoras dessa desmotivação, tais como, a falta de vontade do poder público para 

ouvir o que os pescadores têm a dizer e opinar, a manipulação das questões que os envolvem 

por parte do governo e dos políticos, e má gestão das associações de pescadores. Somado a 

isso, a ausência ou ineficiência na fiscalização é outro forte fator desmotivador, que segundo 

os próprios atores não garante a segurança regular. Seu Paulo, um pescador da área afirma: 

“Já fui assaltado três vezes, levaram o motor, a rede de pesca e o rádio, eles nem escolhem 

hora pra roubar é de dia e de noite”. Esse é um relato freqüente entre os pescadores, onde os 

assaltos, furtos e outros tipos de violência são vivenciados diariamente. 

Todos os filhos de pescadores da Z–10 relatam que são incentivados a frequentar 

a escola por algum familiar próximo (pai, mãe, avos, irmãos, etc.) e ainda, todos eles alegam 

que o exercício da atividade não é dificultado pela rotina escolar, ao contrário a grande 

maioria acha importante a busca de novos conhecimentos e perspectivas que auxiliem na 

melhora da prática da profissão. Situação diferente é descrita por Paixão & Leonel (2005), 

onde os filhos de pescadores não freqüentam a escola por diversas razões dentre elas, a 
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dificuldade em adquirir uniforme e material escolar e por estes ficarem longos dias fora de 

casa pescando, levando a uma grande taxa de analfabetismo. Dessa forma, os pescadores não 

querem que seus filhos sigam a profissão de pescador por lhes almejarem melhores 

oportunidades (Santos et al, 2011), já que isso é justificado porque tais sujeitos, não tiveram 

acesso a educação quando jovens.  Até o ano de 2003, 44,6% dos pescadores e 53,5% das 

pescadoras artesanais eram analfabetos (Vasconcellos et al, 2007) e para o ano de 2012, 

constatou-se que 85,41% não concluí o ensino fundamental (MPA, 2012); essa situação 

justifica-se pelo fato de que a maior proporção de pescadores está situada numa faixa etária 

em que na infância e adolescência o acesso à escola era ainda mais difícil que nos dias atuais 

o que dificultava o acesso e a permanência na escola (Santos et al, 2005).  Os filhos dos 

pescadores da Z–10 relataram que os seus pais alcançaram todos os níveis de ensino, dentre 

os quais se constatou que conforme se avança nas series do ensino básico, pais e mães 

apresentam diferenças quanto à permanência na escola, onde os pais apresentam taxa de 

analfabetismo (10%), com maior representatividade de permanência na escola para o ensino 

fundamental II (29%), havendo uma diminuição crescente na sua permanência para os níveis 

subsequentes, chegando a apenas 10% de pais com nível superior. Em contrapartida, não há 

relatos de mães analfabetas e estas apresentam maior proporção de permanência para o ensino 

fundamental II (48%) e ensino médio (43%), onde a partir daí há uma drástica diminuição 

para os níveis posteriores, com apenas 10% possuindo nível técnico e nenhuma com nível 

superior. Essa discrepância entre pais e mães tem como principal correlação a profissão que 

estes assumiram para suas vidas, onde nota-se que os pais-pescadores não alcançaram um 

nível de ensino elevado e até há proporção de analfabetos, além daqueles que têm nível 

superior, onde estes últimos apresentam essa condição porque eles optaram por abandonar a 

profissão de pescador. Dentre as mães, não houve relatos de que alguma delas exercia 

atividade pesqueira. 

Em se tratando do gênero cartilha, Pizzani & Riolo (2013) discorrem que, ao 

conter linguagem tanto verbal quanto não verbal que auxiliam na transmissão de diversas 

informações, ela desempenha um papel social no momento em que circula na sociedade ou 

em determinado grupo social. Nota-se com essa definição que a escolha desse gênero textual 

para retratar e apresentar a profissão do pescador artesanal profissional foi tanto apropriada 

quanto satisfatória, onde consegui-se abranger e organizar de forma coesa grande quantidade 

de informações referentes, a área de estudo, as leis que regulam a prática e as instituições 
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envolvidas, além de discutir e promover a reflexão acerca das condições de trabalho precárias, 

a comercialização do pescado e sua forma de distribuição até a população. 

Ao final desta etapa do projeto, a referida cartilha contendo as principais 

informações acerca das relações que são estabelecidas pelos pescadores foi entregue a 

comunidade. Em se tratando do retorno da comunidade ao receber o material produzido, este 

foi muito positivo e recompensador, pois se reconheceu sentimentos como, surpresa e revolta, 

onde tais sentimentos são fruto do papel social de informar e educar do gênero textual cartilha 

(Pizzani & Riolo, 2013). Os sentimentos exprimidos pela comunidade são devido à 

oportunidade de acesso as informações disponíveis na cartilha que auxiliaram na formação de 

opinião crítica e na sensibilização da sociedade em geral. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desde trabalho, foi possível perceber inúmeras problemáticas que são 

enfrentadas cotidianamente por esses atores sociais os quais se encontram cada vez mais 

enfraquecidos e desmotivados tanto com a profissão que assumiram desde criança quanto em 

incentivar e ensinar esta mesma profissão aos seus filhos. 

Dentre as principais problemáticas, destacou-se: a ausência ou ineficiência na 

fiscalização que acaba ocasionando o sentimento de insegurança motivado pelos assaltos e 

furtos frequentes, a não filiação a colônia dos pescadores por não visualizarem vantagens, por 

exemplo, o não recebimento do seguro defeso; a falta de incentivo aos filhos em dar 

continuidade à profissão por desejarem a eles melhores condições de vida, ocasionando 

desinteresse e afastamento destes da atividade; maior acesso à educação tanto dos pais quanto 

dos filhos, fato que contribui com a mudança de suas perspectivas de futuro; necessidade de 

implementação e aperfeiçoamento das leis que regem a profissão e que deveriam contribuir 

com a gestão dos recursos pesqueiros em conjunto com a educação voltada para a integração 

entre meio ambiente e pescadores. 

Foi possível perceber que, por mais que haja o esforço por parte do pescador em 

continuar exercendo essa atividade, os pontos acima discutidos enfraquecem a profissão como 

um todo, pois enquanto os pescadores alternam a pesca com outras atividades remuneradas, os 

seus filhos tendem a abandonar a atividade por falta de incentivos e, se essa situação se 

mantiver, chegará o momento que não haverá pescadores artesanais na zona 10 de Belém. 
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ANEXO I – Modelo de questionário semiestruturado aplicado aos pescadores 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Aplicador:_________________________________________________________ 

Data:____________________________Hora:_____________________________ 

I – Trabalho e tradição 

1) Desde quando você trabalha como pescador (a)? 
2) Com quem e por que motivo você aprendeu este ofício? 
3) Dono do barco ou não? 
4) Incentiva os filhos a continuar com essa profissão? 
5) Como você  imaginam o futuro da profissão? 
6) Pesca em área com pesca industrial ou não? Por quê? 
7) Você tem restrições quanto aos lugares que você pode pescar (zona)? 

II – Economia e sustentabilidade 

8) O que define a variação do preço do pescado? 
9) Você possui outra ocupação? 
10) Hoje, qual a importância da pesca no seu orçamento (obtém dinheiro de outras 

formas)? 
11) Você percebe alguma diferença no seu orçamento no decorrer da sua trajetória 

enquanto pescador (aumentou ou diminuiu)? 
12) Você tem algum tipo de “patrão”? 
13) Ter “patrão” é vantajoso ou desvantajoso? 
14)  Como o lucro é dividido entre vocês (“patrão” e pescador)? 

III – Legislação e associação 

15)  Você tem algum tipo de licença (tipo de barco, zona de pesca ou RGP- Registro Geral 
da atividade Pesqueira)? 

16) Você é integrante de alguma associação de pescadores? 
17) Qual o papel da associação/colônia de pescadores? 
18) O que você faz durante a época e defeso (pesca em outros lugares, exerce outras 

atividades)? 
19)  A fiscalização acontece de maneira regular? 
20) Qual a sua opinião acerca das restrições impostas pela legislação pesqueira (lugar 

permitido para pesca, época do ano, etc.)? 
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ANEXO II – Modelo de questionário semiestruturado aplicado aos filhos dos pescadores. 

QUESTIONÁRIO FILHOS DE PESCADORES 

Dados Pessoais: 

Idade: _________________Sexo:______________ 

 

I – Pesca artesanal como atividade de sustento 

1) Você se considera pescador(a)? (  ) SIM (  ) NÃO. Por quê? 
2) Com que idade começou nessa prática? 
3) Quem o/a ensinou? 
4) Qual a renda da sua família? (quanto o pai/mãe recebe). 
5) Na sua opinião, ser pescador é uma profissão rentável? Justifique. 

 

II – Projeção para o futuro 

6) Você se sente motivado(a) a exercer essa prática?  
7) Você deseja seguir essa profissão ou tem outras preferências? 
8) Qual o seu nível de satisfação com a profissão? 

a) (   )insatisfeito(a);   b) (   )satisfeito(a);    c) (   )muito bom;   d) (   )excelente. 

III – Escolarização da profissão 

9) Quem te incentiva a frequentar a escola? 
10)   A sua prática de pescador influencia a sua rotina escolar? 
11)  Os seus pais estudam ou estudaram? Qual a opinião deles acerca da sua formação? 
12) Estudar é importante no exercício da sua prática como pescador? 
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ANEXO III – Cartilha 

 



30 
 

 

 



31 
 

 

 



32 
 

 

 



33 
 

 

 



34 
 

 

 



35 
 

 



36 
 

 

 



37 
 

 

 



38 
 

 

 



39 
 

 

 



40 
 

 

 



41 
 

 

 



42 
 

 

 



43 
 

 

 



44 
 

 

 



45 
 

 

 



46 
 

 

 



47 
 

 

 



48 
 

 

 



49 
 

 

 



50 
 

 

 



51 
 

 

 



52 
 

 

 



53 
 

 

 



54 
 

 

 



55 
 

 

 


